
Aula 16 3 O Governo Fernando Henrique 
Cardoso (Parte 1): Estabilidade e Reformas
Desvendando a Era FHC: Estabilidade e Transformação no Brasil

Você já se perguntou como o Brasil conseguiu domar a hiperinflação que parecia um monstro incontrolável? Ou 
como o país se abriu para o mundo de uma forma nunca vista antes? A história do Governo Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), especialmente seu primeiro mandato, é um capítulo fundamental para entender o Brasil que 
vivemos hoje.

Esta aula foi cuidadosamente elaborada para você, estudante universitário em busca de conhecimento e horas 
complementares, ou candidato a concurso público que precisa de uma base sólida para sua avaliação de títulos. 
Nosso objetivo é que, ao final deste encontro, você seja capaz de analisar criticamente os pilares da estabilidade 
econômica do primeiro governo FHC, compreender o impacto das reformas constitucionais e das privatizações, e 
discutir o contexto da emenda da reeleição e as primeiras políticas sociais compensatórias.

Imagine que a economia brasileira era como um carro desgovernado, acelerando sem controle e com o freio de 
mão puxado ao mesmo tempo, causando solavancos e imprevisibilidade. O Plano Real, iniciado antes de FHC 
assumir a presidência, foi o primeiro passo para colocar esse carro nos trilhos. Mas o desafio de FHC foi manter o 
carro estável e, ao mesmo tempo, reformar a estrada e o próprio veículo para que ele pudesse rodar de forma mais 
eficiente e segura.



O Legado da Hiperinflação: O Ponto de 
Partida de FHC
Para entender o governo FHC, precisamos voltar um pouco no 
tempo e revisitar o cenário que o precedeu. Você consegue 
imaginar viver em um país onde os preços mudavam várias vezes 
ao dia, onde o salário perdia valor antes mesmo de ser gasto, e 
onde planejar o futuro financeiro era praticamente impossível? 
Essa era a realidade do Brasil nas décadas de 1980 e início de 
1990, um período marcado pela hiperinflação.

Essa inflação galopante corroía o poder de compra da população, 
desorganizava a produção e tornava o ambiente de negócios 
extremamente incerto. Era como tentar construir uma casa em um 
terreno movediço: por mais que se erguessem paredes, a base 
não era firme.

Diversos planos econômicos foram tentados, desde congelamentos de preços até novas moedas, mas nenhum 
conseguiu resolver o problema de forma duradoura. A instabilidade econômica era a marca registrada do país, 
gerando desconfiança e um ciclo vicioso de aumento de preços.
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Planos Econômicos 
Fracassados
Múltiplas tentativas de controle da 
inflação através de congelamentos e 
mudanças de moeda
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Criação do Plano Real
Estratégia complexa com URV, ajuste 
fiscal e política monetária 
conservadora

03

Vitória Eleitoral de FHC
Eleição em primeiro turno baseada 
na esperança de estabilidade 
econômica

Foi nesse contexto de exaustão e urgência que surgiu o Plano Real, implementado em 1994, ainda no governo 
Itamar Franco, com Fernando Henrique Cardoso como Ministro da Fazenda. A eleição de Fernando Henrique 
Cardoso em 1994, já no primeiro turno, foi um reflexo direto da esperança que o Plano Real trouxe para milhões de 
brasileiros.



A Consolidação da Estabilidade Econômica: 
O Primeiro Passo do Governo FHC (1995-
1998)
Com a inflação sob controle, o primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998) teve como prioridade 
máxima a manutenção da estabilidade econômica conquistada com o Plano Real. Imagine que o Plano Real foi 
como um tratamento de choque que curou uma doença grave, a hiperinflação. Agora, o desafio era garantir que a 
doença não voltasse e que o paciente (a economia brasileira) se recuperasse totalmente e ganhasse força.

Política Monetária Rigorosa
Altas taxas de juros para controlar a demanda e 
evitar pressões inflacionárias

Autonomia do Banco Central
Atuação independente para defender o valor da 
nova moeda, o Real

Controle de Gastos Públicos
Esforço para equilibrar as contas públicas, apesar 
dos desafios significativos

Atração de Investimentos
Políticas para atrair capital estrangeiro e criar 
ambiente de negócios estável

Essa fase de consolidação foi crucial. Pela primeira vez em décadas, as famílias brasileiras podiam planejar suas 
compras, poupar e sonhar com um futuro mais previsível. O comércio floresceu, o crédito se tornou mais acessível 
e a sensação de normalidade econômica se espalhou pelo país. Era como se, de repente, o chão sob os pés dos 
brasileiros tivesse parado de tremer.
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As Reformas Constitucionais: Redefinindo o 
Papel do Estado
Com a estabilidade econômica em andamento, o governo FHC voltou suas atenções para as reformas 
constitucionais. Você pode pensar na Constituição como o manual de instruções de um país, definindo as regras 
do jogo para o governo, a economia e a sociedade. A Constituição de 1988, embora democrática, havia sido 
elaborada em um contexto de redemocratização e forte presença estatal, o que, na visão do governo, precisava 
ser ajustado para um cenário de economia mais aberta e eficiente.

Estado Produtor
Modelo anterior com forte 
presença estatal na economia

Estado Regulador
Nova proposta focada em 
regulação e políticas sociais

Economia Eficiente
Objetivo de maior competitividade 
e agilidade

O objetivo principal dessas reformas era modernizar o Estado brasileiro e torná-lo mais ágil e menos inchado. Era 
como se o governo quisesse transformar um antigo e pesado motor a vapor em um motor mais leve, eficiente e a 
jato, capaz de impulsionar o país em um mundo globalizado.

Principais Reformas Implementadas

Quebra de monopólios estatais em 
telecomunicações

Flexibilização do monopólio do petróleo

Redefinição do conceito de empresa nacional

Reforma administrativa do Estado

Modernização do aparelho estatal

Essas reformas não foram isentas de controvérsias. Muitos críticos argumentavam que elas representavam um 
desmonte do Estado e uma entrega do patrimônio público a interesses privados. No entanto, o governo defendia 
que eram essenciais para a competitividade do Brasil e para a sustentabilidade da estabilidade econômica.



O Aprofundamento das Privatizações: 
Vendendo Ativos, Comprando Eficiência?
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1995-1996
Início das privatizações em setores siderúrgicos e 

petroquímicos

2

1997
Privatização da Companhia Vale do Rio Doce

3

1998
Desmembramento e venda da Telebrás

Conectado diretamente às reformas constitucionais, o programa de privatizações foi um dos pilares da agenda 
econômica do primeiro governo FHC. Imagine que o Estado brasileiro possuía uma vasta coleção de empresas em 
diversos setores 3 de telefonia a mineração, de energia a bancos. Muitas dessas empresas, embora importantes, 
eram vistas como ineficientes, com altos custos operacionais e dependentes de subsídios públicos.

A lógica por trás das privatizações era que a gestão privada, impulsionada pela busca por lucro e pela competição 
de mercado, seria mais eficiente e inovadora do que a gestão estatal. Era como se o governo estivesse vendendo 
propriedades que não conseguia manter bem, para que novos donos, com mais recursos e expertise, pudessem 
reformá-las e fazê-las prosperar.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo

Privatização Transferência de ativos 
estatais para o setor 
privado

Ideologia 
liberal/neoliberal, busca 
por eficiência

Venda da Telebrás e da 
Companhia Vale do Rio 
Doce

Monopólio Estatal Exclusividade do Estado 
na exploração de um 
setor

Visão 
desenvolvimentista, 
segurança nacional

Antes da reforma, a 
Petrobras e a Telebrás

Telecomunicações
Expansão massiva da telefonia 
após privatização da Telebrás

Mineração
Vale do Rio Doce tornou-se 
empresa global competitiva

Energia Elétrica
Modernização do setor com 
investimentos privados



A Emenda da Reeleição: Uma Mudança no 
Jogo Político
Enquanto as reformas econômicas e as privatizações avançavam, uma outra mudança significativa estava sendo 
gestada no cenário político: a emenda da reeleição. Você já parou para pensar por que um presidente, que acabou 
de ser eleito, buscaria uma mudança na Constituição para poder concorrer novamente? A resposta está na 
complexidade da política e na busca por continuidade de um projeto.

Situação Anterior

Constituição de 1988 proibia 
reeleição para cargos executivos

Mudança em 1997

Aprovação da emenda permitindo 
um mandato subsequente

Controvérsias

Acusações de compra de votos e 
uso da máquina pública

A defesa do governo era que a reeleição traria estabilidade política 
e permitiria a continuidade de projetos de longo prazo, como as 
reformas em andamento. Era como se, para terminar a construção 
de uma grande ponte, o engenheiro responsável precisasse de 
mais tempo no comando da obra.

Argumentava-se que a experiência acumulada no primeiro 
mandato seria crucial para enfrentar os desafios futuros e 
consolidar as transformações iniciadas.

No entanto, os críticos apontavam que a emenda enfraquecia a democracia, abria precedentes perigosos 
e concentrava poder nas mãos do presidente. A discussão sobre a reeleição de FHC é um ponto sensível 
na historiografia do período, levantando questões sobre ética política, governabilidade e o equilíbrio entre 
os poderes.

Independentemente das opiniões, a aprovação da emenda mudou o jogo político e abriu caminho para a 
candidatura de FHC em 1998, alterando permanentemente a dinâmica do sistema presidencialista brasileiro.



A Crise Asiática de 1997: Um Teste para a 
Estabilidade Brasileira
Apesar dos avanços na estabilidade e nas reformas, o Brasil não estava imune aos ventos da economia global. Em 
1997, uma série de eventos começou a abalar os mercados financeiros internacionais, culminando na crise 
asiática. Imagine que a economia global é como um grande oceano, e o Brasil, um navio que acabara de consertar 
seus vazamentos e estava navegando com mais segurança. De repente, uma tempestade em outra parte do 
oceano começa a gerar ondas gigantes que ameaçam virar o navio.

A crise teve início na Tailândia, espalhou-se rapidamente por outros países asiáticos e logo reverberou nos 
mercados emergentes, incluindo o Brasil. Investidores estrangeiros, temendo o contágio e buscando portos mais 
seguros, começaram a retirar seus capitais do país.

Medidas de Defesa do Governo FHC

Aumento drástico das taxas de juros

Defesa da paridade cambial

Sinalização aos mercados internacionais

Manutenção das reservas internacionais

Para defender o Real e evitar uma desvalorização brusca que poderia reacender a inflação, o governo FHC tomou 
medidas drásticas. A principal delas foi o aumento substancial das taxas de juros, que chegaram a patamares 
altíssimos. Essa decisão, embora dolorosa para a economia interna, foi vista como necessária para atrair e manter 
o capital estrangeiro.

A crise asiática foi um teste de fogo para a política econômica do governo FHC. Ela demonstrou a vulnerabilidade 
do Brasil aos choques externos, mas também a capacidade do governo de reagir rapidamente para proteger a 
estabilidade conquistada.

Início na Tailândia
Desvalorização do baht tailandês 

inicia a crise

Contágio Regional
Coreia do Sul, Indonésia e Malásia 
são afetados

Impacto Global
Mercados emergentes sofrem 
fuga de capitais

Chegada ao Brasil
Pressão sobre o Real e reservas 

internacionais



Políticas Sociais Compensatórias: Um Olhar 
para a Desigualdade
Enquanto o governo FHC se dedicava à estabilidade econômica e às reformas estruturais, a questão social não 
podia ser ignorada. Apesar da queda da inflação ter beneficiado a todos, as desigualdades sociais persistiam e, em 
alguns casos, foram até acentuadas pelas políticas de ajuste. Era como se o governo estivesse construindo uma 
grande e moderna rodovia (a economia estável), mas percebesse que muitas pessoas ainda estavam presas em 
estradas de terra, sem acesso aos benefícios do progresso.

Focalização na Pobreza
Políticas direcionadas aos grupos 
mais vulneráveis da sociedade

Contrapartidas Sociais
Benefícios condicionados à 
frequência escolar e vacinação

Capital Humano
Investimento no desenvolvimento 
das capacidades familiares

Nesse contexto, o governo FHC começou a implementar o que ficou conhecido como políticas sociais 
compensatórias. Diferente das políticas universais (como saúde e educação para todos), as compensatórias 
visavam atuar de forma mais focada, mitigando os efeitos da pobreza e da exclusão social em grupos específicos.
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Identificação dos 
Vulneráveis
Mapeamento das famílias em 
situação de pobreza extrema

02

Criação de Contrapartidas
Estabelecimento de condições para 
recebimento dos benefícios

03

Quebra do Ciclo da Pobreza
Investimento no futuro através da 
educação das crianças

A ideia era criar uma "rede de segurança" para os mais vulneráveis, garantindo um mínimo de dignidade e 
oportunidades. Essas políticas representaram uma mudança de paradigma, passando de uma abordagem 
assistencialista para uma abordagem que condicionava o benefício a contrapartidas sociais, como a frequência 
escolar ou a vacinação de crianças.



O Início do Programa Bolsa-Escola: 
Sementes de um Futuro
Dentre as políticas sociais compensatórias, o Programa Bolsa-
Escola merece um destaque especial. Você já pensou em como a 
educação pode ser um divisor de águas na vida de uma criança, 
mas como a pobreza pode ser um obstáculo intransponível para 
que ela permaneça na escola? O Bolsa-Escola surgiu exatamente 
para enfrentar esse dilema.

Lançado em 1995, inicialmente como um projeto-piloto em 
algumas cidades e depois expandido, o Bolsa-Escola oferecia um 
pequeno auxílio financeiro mensal às famílias de baixa renda, com 
a condição de que seus filhos, em idade escolar, estivessem 
matriculados e frequentassem as aulas regularmente.

Combate à Evasão Escolar
Incentivo para manter crianças na escola em vez de 

trabalharem precocemente

Alívio da Pobreza Imediata
Auxílio financeiro para reduzir a pressão econômica 
sobre as famílias

Investimento no Futuro
Formação de capital humano através da educação 

das crianças

Era como se o governo estivesse dizendo: "Nós vamos te ajudar com um pouco de dinheiro, mas você precisa 
garantir que seus filhos estejam na escola, construindo um futuro melhor." O programa tinha um duplo objetivo: 
combater a evasão escolar e reduzir a pobreza imediata.

Embora o Bolsa-Escola do governo FHC fosse menor em escala e abrangência do que o futuro Bolsa 
Família, ele foi um marco. Representou uma inovação na forma de lidar com a pobreza, passando de uma 
abordagem assistencialista para uma abordagem que condicionava o benefício a investimentos em capital 
humano. Foi uma semente que germinou e se tornou um dos programas sociais mais bem-sucedidos e 
reconhecidos internacionalmente do Brasil.



A Reeleição de FHC em Primeiro Turno: O 
Voto da Estabilidade
Chegamos a 1998, ano de eleições presidenciais. Depois de quatro anos de governo, marcados pela estabilidade 
econômica, pelas reformas e pelas primeiras políticas sociais, Fernando Henrique Cardoso se candidatou à 
reeleição, beneficiado pela emenda constitucional aprovada no ano anterior. Você consegue imaginar o impacto de 
ter a inflação sob controle depois de décadas de caos? Para a maioria dos brasileiros, essa era a principal 
conquista.

53%
Votação de FHC

Percentual obtido no primeiro turno 
das eleições de 1998

32%
Votação de Lula

Principal adversário ficou em 
segundo lugar

4
Anos de Estabilidade

Período de controle inflacionário 
conquistado

A campanha de FHC em 1998 foi fortemente pautada na manutenção da estabilidade econômica e na continuidade 
das reformas. O slogan "Avança Brasil" buscava transmitir a ideia de que o país estava no caminho certo e 
precisava de mais tempo para consolidar as transformações.

Fatores da Vitória

Memória da hiperinflação ainda forte

Estabilidade do Real como conquista

Reconhecimento das reformas

Continuidade do projeto político

Aprovação das políticas sociais

Era como se o eleitor tivesse que escolher entre continuar com o "piloto que trouxe o avião para um pouso seguro" 
ou arriscar uma nova tripulação em meio a turbulências globais. Apesar dos desafios econômicos impostos pela 
crise asiática de 1997, que exigiu medidas impopulares como o aumento das taxas de juros, a memória da 
hiperinflação ainda era muito forte na mente dos eleitores.

O resultado foi a reeleição de Fernando Henrique Cardoso em primeiro turno, com uma votação expressiva. Essa 
vitória demonstrou o reconhecimento popular pela estabilidade econômica e pelas reformas implementadas, mas 
também a força de um projeto político que conseguiu se consolidar em um período de grandes mudanças.



Análise Historiográfica Recente: Novas 
Lentes sobre o Período FHC
A história não é estática; ela é constantemente revisitada e reinterpretada à luz de novas evidências e 
perspectivas. O governo FHC, um período tão marcante, não é exceção. A análise historiográfica recente tem nos 
permitido olhar para esses anos com novas lentes, indo além das narrativas simplistas de "sucesso econômico" ou 
"desmonte do Estado".

Análise Matizada
Debates acadêmicos mais 
complexos sobre custos 
sociais e benefícios das 
políticas de estabilização

Impactos 
Diferenciados
Estudo de como as políticas 
afetaram diferentes 
camadas da população de 
forma desigual

Contexto Global
Inserção das reformas 
brasileiras no cenário 
mundial de ascensão 
neoliberal

Hoje, os debates acadêmicos sobre o primeiro mandato de FHC são mais matizados. Por exemplo, a estabilidade 
econômica é amplamente reconhecida, mas há um aprofundamento na discussão sobre seus custos sociais e a 
forma como as políticas de ajuste impactaram diferentes camadas da população. Não se trata apenas de dizer que 
a inflação acabou, mas de entender quem se beneficiou mais e quem sofreu mais com as medidas tomadas.

As privatizações, antes vistas por alguns como a panaceia para a 
ineficiência estatal ou, por outros, como a venda do patrimônio 
nacional, são agora analisadas com mais complexidade. 
Pesquisadores investigam os impactos setoriais, a qualidade dos 
serviços após a privatização, o destino dos recursos arrecadados 
e o papel das agências reguladoras que surgiram nesse contexto.

É como se, em vez de apenas olhar para o preço de venda de uma 
casa, estivéssemos agora analisando a qualidade da reforma feita 
pelo novo proprietário e o impacto nos vizinhos.

Além disso, a emenda da reeleição é objeto de estudos mais aprofundados sobre as dinâmicas políticas e as 
relações entre os poderes, buscando entender as motivações e as consequências de longo prazo para a 
democracia brasileira. A historiografia atual busca contextualizar esses eventos dentro de um cenário global de 
ascensão do neoliberalismo e de redefinição do papel do Estado em diversas partes do mundo.



Fontes Primárias e Secundárias Validadas: A 
Base do Conhecimento
Para que a análise do governo FHC seja robusta e confiável, é fundamental que ela seja fundamentada em fontes 
primárias e secundárias validadas. Você já pensou na diferença entre ouvir uma história de alguém que a viveu 
(fonte primária) e ler sobre ela em um livro de história (fonte secundária)? Ambos são importantes, mas cada um 
oferece uma perspectiva diferente e complementar.

Fontes Primárias
Documentos e registros produzidos na época dos 
eventos

Discursos presidenciais

Leis e decretos

Relatórios ministeriais

Atas de reuniões

Entrevistas com protagonistas

Fontes Secundárias
Obras produzidas por pesquisadores que analisam 
as fontes primárias

Artigos científicos

Teses e dissertações

Livros de historiadores

Ensaios críticos

Análises comparativas

As fontes primárias são os documentos e registros produzidos na época dos eventos. No caso do governo FHC, 
isso inclui discursos presidenciais, leis e decretos (como as emendas constitucionais), relatórios de ministérios, 
atas de reuniões, entrevistas com os protagonistas da época, notícias de jornais e revistas daquele período, e até 
mesmo documentos internos de empresas estatais antes e depois das privatizações.

Já as fontes secundárias são as obras produzidas por historiadores, cientistas políticos e economistas que 
analisam e interpretam as fontes primárias. Isso inclui artigos científicos publicados em periódicos especializados, 
teses de doutorado e dissertações de mestrado, livros de historiadores renomados e ensaios críticos.

A combinação de fontes primárias e secundárias é essencial para uma pesquisa histórica de qualidade. É como 
montar um quebra-cabeça complexo: as fontes primárias são as peças individuais, enquanto as fontes secundárias 
nos ajudam a ver o quadro completo e a entender como as peças se encaixam.



Desafios e Legados do Primeiro Mandato: 
Uma Síntese
O primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998) foi um período de intensas transformações e 
desafios para o Brasil. A principal conquista, sem dúvida, foi a consolidação da estabilidade econômica, que pôs 
fim a décadas de hiperinflação e trouxe um novo fôlego para a sociedade brasileira. Essa estabilidade, no entanto, 
não veio sem custos e exigiu medidas impopulares, como as altas taxas de juros para conter a crise asiática.

1
Estabilidade Econômica
Base fundamental

2
Reformas Estruturais
Modernização do Estado

3
Privatizações
Redefinição do papel estatal

4
Políticas Sociais
Novas abordagens compensatórias

5
Mudanças Políticas
Emenda da reeleição

As reformas constitucionais e o aprofundamento das privatizações redesenharam o papel do Estado na economia, 
abrindo setores antes monopolizados e buscando maior eficiência e competitividade. Essas mudanças geraram 
debates acalorados sobre o patrimônio público e o futuro do desenvolvimento nacional, mas também 
impulsionaram a modernização de infraestruturas e serviços, como a telefonia.

Principais Conquistas

Fim da hiperinflação

Modernização de setores estratégicos

Atração de investimentos estrangeiros

Início das políticas sociais focalizadas

Estabilidade política

Principais Desafios

Alto desemprego

Vulnerabilidade a crises externas

Persistência das desigualdades

Controvérsias sobre privatizações

Questionamentos sobre a reeleição

A emenda da reeleição, por sua vez, alterou a dinâmica política e permitiu a continuidade do projeto de FHC, mas 
também levantou questões sobre a ética e a concentração de poder. No campo social, o início de programas como 
o Bolsa-Escola marcou uma nova abordagem para o combate à pobreza, focando em políticas compensatórias e 
condicionadas, que seriam a base para futuras iniciativas de transferência de renda.

Em retrospectiva, o primeiro governo FHC lançou as bases para um novo modelo de desenvolvimento no Brasil, 
pautado na estabilidade macroeconômica, na abertura comercial e na redefinição do papel do Estado. Seus 
legados são complexos e multifacetados, e continuam a ser objeto de estudo e debate, influenciando as 
discussões sobre o presente e o futuro do país.



Conectando os Pontos: O Primeiro Mandato 
e o Brasil de Hoje
Ao olharmos para o primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, é impossível não traçar paralelos com o 
Brasil de hoje. As decisões tomadas naquele período continuam a reverberar em nossa economia, em nossa 
estrutura social e em nossa política. É como se as fundações de um edifício tivessem sido lançadas naquela época, 
e o que vemos hoje é a construção que se ergueu sobre elas.

A estabilidade econômica, por exemplo, tornou-se um valor quase inegociável na política brasileira. A memória da 
hiperinflação ainda assombra, e qualquer ameaça à estabilidade do Real gera grande preocupação. As 
privatizações e a abertura de mercado moldaram a estrutura de diversos setores, como telecomunicações, energia 
e transportes, e o debate sobre o papel do Estado na economia permanece central em qualquer discussão sobre 
desenvolvimento.
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Telefonia Internet Energia
Antes das Reformas Após as Reformas

As políticas sociais, iniciadas com o Bolsa-Escola, evoluíram para programas de grande escala, como o Bolsa 
Família, que se tornaram referências internacionais no combate à pobreza. A ideia de que o Estado deve atuar de 
forma mais focada e condicionada para promover o desenvolvimento humano ganhou força, embora a discussão 
sobre a universalidade dos direitos sociais continue.

Por fim, a própria dinâmica política, com a possibilidade de reeleição, tornou-se uma característica do sistema 
presidencialista brasileiro, influenciando a forma como os governos planejam suas ações e buscam a continuidade 
de seus projetos. Compreender o primeiro mandato de FHC é, portanto, essencial para decifrar muitos dos 
desafios e oportunidades que o Brasil enfrenta no século XXI.

Estabilidade Monetária
Valor inegociável na política 

brasileira atual

Estrutura Setorial
Telecomunicações, energia e 
transportes modernizados

Políticas Sociais
Evolução para programas de 
grande escala

Sistema Político
Reeleição como característica do 
presidencialismo

Inserção Global
Abertura econômica e integração 

internacional



Consolidação e Próximos Passos
Chegamos ao fim da primeira parte da nossa jornada pelo governo Fernando Henrique Cardoso. Vimos como a 
estabilidade econômica foi consolidada, as reformas estruturais foram implementadas e as bases para novas 
políticas sociais foram lançadas. Este período foi crucial para moldar o Brasil contemporâneo, com impactos que 
sentimos até hoje.

Estabilidade do Real
Pilar fundamental da economia 
brasileira conquistado no 
primeiro mandato de FHC

Transformação Setorial
Privatizações e reformas 
mudaram telecomunicações, 
energia e outros setores

Dinâmica Política
Emenda da reeleição alterou o 
sistema presidencialista 
brasileiro

Políticas Sociais
Bolsa-Escola foi precursor das políticas de 
transferência de renda

Análise Crítica
Compreensão deste período ajuda a entender o 
Brasil atual

Autoavaliação

1. Qual foi a principal conquista econômica do primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso, que marcou o fim 
de um longo período de instabilidade no Brasil?

a) A criação do Mercosul.
b) A consolidação da estabilidade econômica e o controle da hiperinflação.
c) A nacionalização de grandes empresas estrangeiras.
d) O aumento significativo das exportações de produtos manufaturados.

2. As privatizações no governo FHC tinham como um dos principais objetivos:

a) Fortalecer o controle estatal sobre setores estratégicos da economia.
b) Reduzir a dívida pública e aumentar a eficiência dos serviços.
c) Criar novos monopólios públicos em setores como telecomunicações.
d) Diminuir a participação do capital estrangeiro na economia brasileira.

3. O Programa Bolsa-Escola, implementado no primeiro mandato de FHC, é considerado um precursor das políticas 
de transferência de renda condicionada porque:

a) Oferecia auxílio financeiro sem qualquer contrapartida das famílias.
b) Visava apenas a construção de novas escolas em áreas rurais.
c) Condicionava o benefício à frequência escolar das crianças.
d) Era um programa de distribuição de alimentos para famílias carentes.

4. A aprovação da emenda da reeleição em 1997 permitiu que Fernando Henrique Cardoso:

a) Aumentasse o número de ministérios em seu governo.
b) Concorresse a um segundo mandato presidencial.
c) Alterasse a duração do mandato presidencial para seis anos.
d) Implementasse um sistema parlamentarista no Brasil.

5. Discorra brevemente sobre como a crise asiática de 1997 impactou a política econômica do primeiro governo 
FHC e as medidas tomadas para mitigar seus efeitos. (3-5 linhas)



Gabarito
1 Resposta: b)

A consolidação da estabilidade econômica e o 
controle da hiperinflação foi a principal conquista 
do primeiro mandato de FHC.

2 Resposta: b)
As privatizações visavam reduzir a dívida pública 
e aumentar a eficiência dos serviços através da 
gestão privada.

3 Resposta: c)
O Bolsa-Escola condicionava o benefício à 
frequência escolar das crianças, sendo 
precursor das políticas condicionadas.

4 Resposta: b)
A emenda da reeleição permitiu que FHC 
concorresse a um segundo mandato presidencial 
consecutivo.

Resposta da Questão 5:

A crise asiática de 1997 gerou uma fuga de capitais e pressão sobre o Real. O governo FHC reagiu com 
um aumento drástico das taxas de juros para atrair e manter investimentos estrangeiros e defender a 
paridade cambial, evitando uma desvalorização que poderia reacender a inflação. Essa medida, embora 
dolorosa para a economia interna, foi crucial para manter a estabilidade.



Recursos Adicionais e Próximos Passos
Conexão com a Próxima Aula

Na próxima aula, "Aula 17 3 O Governo Fernando 
Henrique Cardoso (Parte 2): Crises e Legado", 
exploraremos os desafios do segundo mandato de 
FHC, as crises econômicas que o país enfrentou, e 
faremos uma análise aprofundada do legado de seus 
oito anos na presidência.

Livro Recomendado
"A Era FHC: Um Retrato do 
Brasil Pós-Plano Real" - 
Para aprofundar a análise do 
período e compreender as 
nuances das 
transformações econômicas 
e sociais.

Documentário
"O Plano Real" - Para 
visualizar o contexto da 
estabilidade econômica e os 
bastidores das decisões que 
mudaram o Brasil.

Artigos Acadêmicos
Busque por "Fernando 
Henrique Cardoso 
historiografia" em bases 
como Scielo ou Google 
Scholar para acessar as 
análises mais recentes.

NOTA IMPORTANTE

As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte sempre 
fontes oficiais para verificar alterações e atualizações nas políticas e legislações mencionadas.

Parabéns por concluir esta jornada pelo primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso! Continue seus estudos 
e aprofunde seu conhecimento sobre este período fundamental da história brasileira.


